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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000311-68.2009.815.0911

Relatora         :          Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Embargante                 : MBM – SEGURADORA S/A  

Advogado             : Rostand Inácio dos Santos  

Embargado                  : José Oliveira da Silva 

Advogado             : Mário Felix de Menezes  

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SUPOSTAS OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DO  VÍCIOS 
APONTADOS.  PREQUESTIONAMENTO.  INADMISSÃO. 
REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para 
reformar julgado proferido por órgão colegiado,  a não ser 
que  reste  configurada  ao  menos  uma  das  hipóteses  dos 
incisos do art. 535 do CPC e, mesmo nesses casos, eventual 
reforma com efeitos infringentes ocorrerá excepcionalmente.

Quando não existir qualquer daquelas hipóteses, rejeitar-se-
ão  os  embargos  –  inclusive  inadmitindo-os  para  fins  de 
prequestionamento.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
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referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em rejeitar os aclaratórios e inadmiti-los 
para fins de prequestionamento. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração opostos por  MBM 
SEGURADORA S.A. contra  o  acórdão  (fls.  210/221)  que  desproveu  o  agravo 
interno interposto  contra  a  decisão  monocrática  (fls.  186/196)  que  rejeitou  as 
preliminares  de  ilegitimidade  passiva  e  prejudicial  de  mérito  de  prescrição  e, 
juntamente  com  as  prefaciais,  negou  seguimento  ao  recurso  apelatório  da 
seguradora ré.

Em suas razões recursais, fls. 223/236, a embargante sustenta 
que a decisão colegiada foi omissa e contraditória quando da análise da prejudicial 
de mérito de prescrição.

Pede para que os aclaratórios sejam admitidos para fins de 
prequestionamento dos seguintes dispositivos: “arts. 269, IV, 295, II, e 329, todos do  
Código de Processo Civil”.

Requer  o  saneamento  dos  supostos  vícios,  “com  vias  ao  
prequestionamento  da  matéria,  em  caso  de  interposição  de  Recurso  Especial  e  
Extraordinário”.

É o relatório.

V O T O 

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.
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A decisão  colegiada  não  contém  qualquer  vício,  seja  na 
análise  das prefaciais,  seja  na apreciação das questões  meritórias propriamente 
ditas,  e  embora  a  insurgente  alegue  existir  contradição  e  omissão  na  decisão 
colegiada, não expõe eventuais trechos contraditórios, nem aponta, concretamente, 
questão omissa e crucial para alterar o deslinde do pedido autoral.

Outrossim,  os  embargos  de  declaração  não  são  admitidos 
para  fins  de  prequestionamento  quando  não  houver  omissão,  contradição  ou 
obscuridade, entendimento pacífico nesta Corte de Justiça. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO, 

OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO 

DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PROTELATÓRIO. 

REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração 

consubstanciam recurso de integração, não se prestando para reexame da 

matéria. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, 

não  são  cabíveis  os  embargos  de  declaração,  mesmo  que  tenham 

finalidade  específica  de  prequestionamento.  Constatado  que  a 

insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de 

integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi 

desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios. O reexame de matéria 

já decidida com a simples intenção de propiciar efeitos infringentes ao 

decisum  impugnado  é  incompatível  com  a  função  integrativa  dos 

aclaratórios.  (TJPB;  EDcl  2012965-94.2014.815.0000;  Quarta  Câmara 

Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 13/07/2015; Pág. 

12)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PUBLICAÇÃO  DO  AGRAVO  INTERNO  NO  DIÁRIO  DA JUSTIÇA. 

DESNECESSIDADE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  537  DO  CPC  C/C  OS 

ARTS. 127, IV E 170, I DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO  ESTADO  DA PARAÍBA.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E 

CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
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IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  APLICAÇÃO  DE 

MULTA. O regimento interno do tribunal de justiça orienta que o recurso 

de agravo interno será colocado em mesa pelo relator, não se exigindo 

publicação para a apreciação do referido recurso pelo órgão colegiado. Os 

embargos de declaração consubstanciam recurso de integração,  não se 

prestando para reexame da matéria. Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição no julgado, não são cabíveis os embargos de declaração, 

mesmo  que  tenham  finalidade  específica  de  prequestionamento. 

Constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual 

vício de integração do decisum impugnado, mas a interpretação que lhe 

foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios.  O reexame de 

matéria  já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 

infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a  função 

integrativa dos aclaratórios. Constatado que a insurgência da embargante 

não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, 

mas a interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a rejeição dos 

aclaratórios.  (TJPB;  EDcl  2011518-71.2014.815.0000;  Quarta  Câmara 

Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB 

25/11/2014; Pág. 26)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  SUSCITADA.  NÃO 

CARACTERIZAÇÃO.  LEGITIMIDADE  E  AUSÊNCIA DE  INTERESSE 

PROCESSUAL  DEVIDAMENTE  ANALISADOS.  TEMAS 

EXPRESSAMENTE  ABORDADOS.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO 

MANIFESTAÇÃO SOBRE TODOS AS TESES ELENCADAS. AUSÊNCIA 

DE  OBRIGATORIEDADE.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  FINALIDADE 

DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO 

DO DECISUM. REJEIÇÃO. De acordo com o art. 535, I e II, do código de 

processo civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido 

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”. Não há que se 

falar  em  omissão  quando  às  alegações  de  ilegitimidade  ativa  da 

embargante e a ausência de interesse de agir decorrente da ausência de 

poder de ingerência sobre as atividades de cada instituição financeira, 
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restaram explicitamente abordadas na decisão atacada. Não é encargo do 

julgador manifestar-se sobre todos os fundamentos legais indicados pelas 

partes,  nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  bastando  ser 

motivada a prestação jurisdicional, com a indicação das bases legais que 

dão  suporte  a  sua  decisão.  Não  havendo  omissão,  obscuridade  ou 

contradição no julgado, não são cabíveis os embargos de declaração, 

mesmo  com  a  finalidade  de  prequestionamento,  sendo  este  o 

entendimento do Superior Tribunal de justiça, no Recurso Especial nº 

11.465-0 de são Paulo, relator ministro Demócrito reinaldo. (TJPB; EDcl-

AI  2001484-71.2013.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel. 

Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 22/04/2014; Pág. 15) 

Com  essas  considerações,  REJEITO os  Embargos  de 
Declaração e INADMITO-OS para fins de prequestionamento.

É como voto. 

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 17 
de dezembro de 2015, conforme certidão de julgamento 240, o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides. Além desta Relatora, participaram do julgamento o 
Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr.  Aluízio Bezerra 
Filho, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente 
à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 18 de dezembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

R E L A T O R A
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